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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. SÚMULA N. 284 DO STF.

I - Trata-se de agravo de instrumento contra a decisão que, nos 
autos de cumprimento individual de sentença, rejeitou a impugnação 
decorrente da  ilegitimidade do exequente. No Tribunal a quo, o agravo foi 
improvido.

II - Afastada a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação 
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do 
recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos 
EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 
955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, 
Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
10/9/2014.

III - A pretensão recursal passa pela análise do título executivo 
formado na ação coletiva. Contudo, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento consolidado no sentido de que a análise de ofensa ou não à 
coisa julgada importa em reexame do conjunto fático-probatório, o que 
encontra óbice na Súmula n. 7 deste Tribunal. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.640.417/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
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julgado em 14/9/2021, DJe 17/9/2021; AgInt no AREsp n. 1.767.027/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, 
DJe 1º/7/2021; AgInt no REsp n. 1.943.906/MG, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 17/12/2021; AgInt 
no REsp n. 1.881.540/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 4/10/2021, DJe de 18/10/2021.)

IV - Ainda que o referido óbice pudesse ser superado, melhor 
sorte não acode à recorrente. É firme a jurisprudência desta Corte Superior 
no sentido de reconhecer legitimidade ao servidor que inicia a execução de 
um título executivo judicial coletivo firmado em demanda coletiva em que 
sindicatos atuaram na qualidade de substitutos processuais, 
independentemente de autorização expressa ou relação nominal. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.481.158/RJ, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 22/10/2020; AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.869.298/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 3/12/2020; AgInt 
no AgInt no REsp n. 1.964.459/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022. Neste contexto, 
há que se reconhecer a todos quantos se encontrem na condição de 
substituído pelo ente sindical, independentemente de constar ou não de lista 
anexa à petição inicial ou mesmo de encontrar-se a ele filiado à data do 
ajuizamento da ação, mas que compartilhem da mesma situação funcional 
que ensejou a demanda coletiva, o direito de pleitear individualmente o 
cumprimento do título judicial. Confira-se o seguinte julgado da Segunda 
Turma: "PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SÚMULA 
7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. DESNECESSIDADE DE ALTERAR 
PREMISSAS FÁTICAS. SERVIDORES BENEFICIADOS POR AÇÃO 
COLETIVA PROMOVIDA POR SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. RE 883.642 (TEMA 823). AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO 
SUBJETIVA NO TÍTULO JUDICIAL. LEGITIMIDADE DE TODA A 
CATEGORIA. AGRAVO IMPROVIDO. 1. Não incidência do óbice da 
Súmula 7/STJ, porquanto a análise da pretensão recursal não demanda a 
alteração dos fatos delineados pelo Tribunal de origem. 2. Não há 
necessidade, para o acolhimento da pretensão recursal, da alteração da 
premissa fática de que a parte recorrente não fez parte da listagem 
apresentada na petição inicial da ação coletiva. 3. O acórdão impugnado 
está em divergência com a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no 
RE 883.642 (Tema 823), de acordo com a qual os "sindicatos possuem 
ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos e 
interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos". 4. Com efeito, por ser 
prescindível a autorização dos substituídos e por não haver nenhuma 
limitação subjetiva na decisão exequenda, urge reconhecer a legitimidade 
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dos agravados, independentemente da listagem nominal apresentada na ação 
coletiva. 5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1925738/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 9/8/2021, DJe 25/8/2021.)"

V - Em relação aos demais dispositivos indicados no recurso 
como violados, esclareça-se que a competência do Superior Tribunal de 
Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à 
uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, 
apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria sido 
contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação 
do tema insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o necessário 
confronto interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional 
revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame. Da 
mesma forma, fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido 
quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais 
como violados, deixa de demonstrar como tais dispositivos foram 
ofendidos. Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar 
os motivos pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-
se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 
do STF. Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes: AgInt no 
REsp n. 1.813.658/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 13/10/2020, DJe 22/10/2020;  AgInt no AREsp n. 
1.332.175/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 29/4/2019, DJe 6/5/2019. 

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Mauro Campbell Marques, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. LEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. SÚMULA N. 284 DO STF.

I - Trata-se de agravo de instrumento contra a decisão que, nos 
autos de cumprimento individual de sentença, rejeitou a impugnação 
decorrente da  ilegitimidade do exequente. No Tribunal a quo, o agravo foi 
improvido.

II - Afastada a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação 
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do 
recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos 
EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 
955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, 
Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
10/9/2014.

III - A pretensão recursal passa pela análise do título executivo 
formado na ação coletiva. Contudo, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento consolidado no sentido de que a análise de ofensa ou não à 
coisa julgada importa em reexame do conjunto fático-probatório, o que 
encontra óbice na Súmula n. 7 deste Tribunal. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.640.417/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
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julgado em 14/9/2021, DJe 17/9/2021; AgInt no AREsp n. 1.767.027/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, 
DJe 1º/7/2021; AgInt no REsp n. 1.943.906/MG, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 17/12/2021; AgInt 
no REsp n. 1.881.540/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 4/10/2021, DJe de 18/10/2021.)

IV - Ainda que o referido óbice pudesse ser superado, melhor 
sorte não acode à recorrente. É firme a jurisprudência desta Corte Superior 
no sentido de reconhecer legitimidade ao servidor que inicia a execução de 
um título executivo judicial coletivo firmado em demanda coletiva em que 
sindicatos atuaram na qualidade de substitutos processuais, 
independentemente de autorização expressa ou relação nominal. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.481.158/RJ, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 22/10/2020; AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.869.298/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 3/12/2020; AgInt 
no AgInt no REsp n. 1.964.459/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022. Neste contexto, 
há que se reconhecer a todos quantos se encontrem na condição de 
substituído pelo ente sindical, independentemente de constar ou não de lista 
anexa à petição inicial ou mesmo de encontrar-se a ele filiado à data do 
ajuizamento da ação, mas que compartilhem da mesma situação funcional 
que ensejou a demanda coletiva, o direito de pleitear individualmente o 
cumprimento do título judicial. Confira-se o seguinte julgado da Segunda 
Turma: "PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SÚMULA 
7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. DESNECESSIDADE DE ALTERAR 
PREMISSAS FÁTICAS. SERVIDORES BENEFICIADOS POR AÇÃO 
COLETIVA PROMOVIDA POR SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. RE 883.642 (TEMA 823). AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO 
SUBJETIVA NO TÍTULO JUDICIAL. LEGITIMIDADE DE TODA A 
CATEGORIA. AGRAVO IMPROVIDO. 1. Não incidência do óbice da 
Súmula 7/STJ, porquanto a análise da pretensão recursal não demanda a 
alteração dos fatos delineados pelo Tribunal de origem. 2. Não há 
necessidade, para o acolhimento da pretensão recursal, da alteração da 
premissa fática de que a parte recorrente não fez parte da listagem 
apresentada na petição inicial da ação coletiva. 3. O acórdão impugnado 
está em divergência com a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no 
RE 883.642 (Tema 823), de acordo com a qual os "sindicatos possuem 
ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos e 
interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos". 4. Com efeito, por ser 
prescindível a autorização dos substituídos e por não haver nenhuma 
limitação subjetiva na decisão exequenda, urge reconhecer a legitimidade 
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dos agravados, independentemente da listagem nominal apresentada na ação 
coletiva. 5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1925738/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 9/8/2021, DJe 25/8/2021.)"

V - Em relação aos demais dispositivos indicados no recurso 
como violados, esclareça-se que a competência do Superior Tribunal de 
Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à 
uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, 
apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria sido 
contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação 
do tema insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o necessário 
confronto interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional 
revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame. Da 
mesma forma, fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido 
quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais 
como violados, deixa de demonstrar como tais dispositivos foram 
ofendidos. Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar 
os motivos pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-
se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 
do STF. Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes: AgInt no 
REsp n. 1.813.658/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 13/10/2020, DJe 22/10/2020;  AgInt no AREsp n. 
1.332.175/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 29/4/2019, DJe 6/5/2019. 

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO FORMADO EM AÇÃO COLETIVA. 
LEGITIMIDADE ATIVA. POSSIBILIDADE DE LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULO 
ARITMÉTICO.

1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto pela União, em face da decisão 
exarada pelo Juízo Federal da 3ª Vara da Seção Judiciária da Paraíba, que, em sede de 
execução individual de título formado em ação coletiva (Processo nº 0002767-
94.2001.4.01.3400, promovido pelo Sindtten - Sindicato Nacional dos Técnicos da Receita 
Federal), rejeitou as suas alegações 1) de impossibilidade de apresentação de proposta de 
acordo, com base no Plano Nacional de Negociação nº 17 (fundada no fato de o nome do 

Documento eletrônico VDA42738939 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 13/08/2024 15:40:48
Código de Controle do Documento: 4764be60-d53b-4be4-bfed-a6c2558cc0cb



exequente não constar na lista de substituídos do processo principal), e 2) de nulidade do 
cumprimento por ausência de liquidação prévia (liquidação por arbitramento), por ser viável 
a liquidação por cálculo aritmético, determinando, na sequência, a sua intimação, para a) 
esclarecer a parte final da sua impugnação, "especificando o valor que reputa excessivo na 
conta do exequente", e b) manifestar-se sobre a possibilidade de acordo, nos termos daquele 
Plano.

2. A questão central nos autos diz respeito à análise da legitimidade ativa do 
exequente bem como da necessidade de prévia liquidação por arbitramento.

3. Não se conhecem das alegações pertinentes a suposto excesso de execução, sob 
pena de supressão de instância, considerando que não houve manifestação do juízo a quo 
acerca do tema, já que a impugnação da União, nesse ponto, foi lançada de modo 
incompleto, consoante se lê da decisão agravada, o que ensejou, inclusive, a determinação, 
pelo magistrado de primeiro grau, de intimação da ora recorrente para fins de 
esclarecimento.

4. Rejeitada a alegação de ilegitimidade ativa. Embora a sentença tenha limitado a 
condenação "aos filiados relacionados às fls. 89/304", houve posterior ampliação subjetiva 
do alcance dos seus efeitos, decorrente do provimento dos embargos de declaração e agravo 
regimental manejados contra o REsp nº 1.424.442/DF, determinando-se que "os efeitos da 
decisão proferida nestes autos, em ação coletiva, abranjam todos os substituídos 
domiciliados no território nacional".

5. No que toca ao argumento de necessidade de prévia liquidação por arbitramento, 
também não se evidencia a possibilidade do seu acatamento. É que, como apontado na 
decisão agravada, o 'decisum' do STJ, que lastreia a execução, não determinou a liquidação 
por arbitramento, além do que, nos termos da Súmula nº 344/STJ, "a liquidação por forma 
diversa da estabelecida na sentença não ofende a coisa julgada", sendo possível, na hipótese, 
a liquidação por simples cálculo aritmético.

6. De mais a mais, um fundamento da decisão agravada não foi impugnado, 
especificamente, pela agravante, qual seja: "Ademais, pelo que se depreende da própria 
fundamentação da mencionada sentença, a magistrada que a proferiu considerou que a 
liquidação por artigos, concebível no CPC/73, era justificada pela necessidade de se adentrar 
questões fáticas em razão da possibilidade de medição da eficiência individual e plural da 
atividade fiscal dos servidores substituídos, para fins de quantificação da Retribuição 
Adicional Variável - RAV./No entanto, tal critério não pode ser aplicado, vez que, como 
restou esclarecido pelo Coordenador Geral de Gestão de Pessoas do COGEP/SPOA/SE-MF, 
por meio da declaração constante no id. 4058200.8720501, não houve a implantação de 
novo modelo de aferição, de sorte que os pertinentes pagamentos foram realizados 
considerando-se a pontuação máxima, em relação aos servidores inativos e, para os TTN's 
em atividade, o valor máximo da gratificação, com a limitação prevista no art. 14 do 
Decreto nº 97.667/89, alterado pelo art. 1º do Decreto nº 98.967/90 e pelo Decreto nº 
2.107/96, na forma prevista na Resolução CRAV nº 2, de 30/08/93, e Resolução CRAV nº 
1, de 12/06/95". Dessa forma, permanece válida a forma de apuração do 'quantum debeatur' 
consignada na decisão agravada, eis que não especificamente impugnada pela União.

7. Agravo de instrumento desprovido.
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Em que pese o brilhantismo sempre presente nas decisões da lavra de Vossa 
Excelência, a decisão em tela merece ser revista.

Data venia, Exa a negativa de seguimento ao Recurso Especial não merece guarida. 
Como todos os elementos necessários a análise da ofensa a coisa julgada constam no corpo 
do Acórdão recorrido - com expressa limitação subjetiva dos favorecidos pela decisão 
judicial reconhecida pela base - não há o que se falar em aplicação Súmula nº 7 do STJ, 
conforme se vê do precedente abaixo colacionado, inclusive desta Colenda 1ª Turma:
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[...]
É fato incontroverso que o exequente está ausente da lista de fls. 89/304 que instruiu a 

inicial da ação coletiva 0002767-94.2001.01.3400 (2001.34.00.002765-2), não sendo assim 
abrangido pelo título coletivo ora executado. Resta evidente, portanto, a inaplicabilidade da 
S 07/STJ.

Pois bem, Excelência, deve-se esclarecer que não se discute aqui a amplitude da 
legitimidade dos sindicatos, nos termos do inciso III do art. 8º da Constituição Federal, não 
sendo caso, portanto, de aplicação do Tema 823 do STF.

O caso em apreço diz respeito à violação da coisa julgada, uma vez que o título 
transitou em julgado contendo limitação. Nesse contexto, destaque-se que a União, em sede 
de embargos declaratórios (fl. 91e-STJ ), provocou o Tribunal a quo a se manifestar acerca 
da violação a coisa julgada.

Ocorre que o TRF rejeitou os embargos declaratórios sem analisar essa questão 
essencial ao deslinde da controvérsia, de modo que houve violação ao art. 1022 do CPC/15. 
Tampouco se pode falar em óbice da Sumula 284/STFF, pois a União demonstrou 
expressamente que a base restou omissa em analisar a ofensa aos artigos 502, 505 e 535, II, 
do CPC -ilegitimidade ativa do credor, para que sejam respeitados os limites do objeto e da 
coisa julgada no julgamento proferido por essa Corte no Agravo de Instrumento nº 
1.424.442.

Com efeito, Excelências, constatada a limitação no título, a v. decisão vai de encontro 
a jurisprudência deste próprio Superior Tribunal de Justiça, que firmou o entendimento de 
que, havendo expressa limitação subjetiva dos favorecidos pela decisão judicial, quando da 
prolação da sentença em ação coletiva proposta por sindicato da categoria profissional, não 
possuem legitimidade ativa ad causam para pretendera execução daquele título executivo 
judicial os demais integrantes daquela categoria, até porque implica tal modo de agir em 
ofensa aos limites subjetivos da coisa julgada.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 

demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de 

constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, 

os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no 

AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
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em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; 

AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, DJe de 10/9/2014.

A pretensão recursal passa pela análise do título executivo formado na ação 

coletiva. Contudo, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 

sentido de que a análise de ofensa ou não à coisa julgada importa em reexame do 

conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7 deste Tribunal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. INTERPRETAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, no sentido de que "não viola a coisa 
julgada a interpretação do título judicial conferida pelo magistrado, para definir seu alcance 
e extensão, observados os limites da lide" (AgInt no AREsp 1696395/RJ, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Órgão Julgador T3 - TERCEIRA TURMA, DJe 
18/12/2020.

2. Hipótese em que o acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer a 
eventual ofensa à coisa julgada na interpretação do título judicial pelas instâncias de origem, 
demandaria a incursão no conjunto fático-probatório, providência que esbarra no óbice da 
Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1640417/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 17/09/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

REAJUSTE DA TABELA DO SUS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. QUESTÃO DECIDIDA 
NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. REDISCUSSÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INVIABILIDADE. COISA JULGADA. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.179.057/AL, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos, previsto no art. 543-C do CPC/73, firmou a 
tese de que o índice de 9,56%, decorrente da errônea conversão em real, somente é devido 
até 1º de outubro de 1999, data do início dos efeitos financeiros da Portaria 1.323/99, que 
estabeleceu novos valores para todos os procedimentos.

2. Todavia, na hipótese dos autos, há determinação expressa no título exequendo 
(REsp 422.671/RS), quanto ao termo final de incidência do índice de reajuste de 9,56%, 
relativo ao mês de novembro de 1999, razão pela qual não pode ser alterada no âmbito dos 
Embargos à Execução, sem ofensa à coisa julgada.

3. Havendo determinação expressa na parte dispositiva do título exequendo quanto ao 
termo final de incidência do índice de reajuste, anterior à tese firmada em julgamento 
repetitivo, inafastável essa determinação, em face da ocorrência da preclusão consumativa.

4. Ademais, para modificar a conclusão a que chegou a Corte a quo sobre o limite e o 
alcance da coisa julgada na hipótese dos autos, é necessário reexame de provas, impossível 
ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no AREsp 1767027/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 01/07/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA E EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL. CONTINÊNCIA E CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA. 
REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Embora a jurisprudência desta Corte Superior admita a possibilidade de existência 
de litispendência entre ação anulatória e embargos à execução fiscal, no presente caso, o 
Tribunal de origem entendeu que o liame existente entre essas duas demandas seria o de 
continência.

2. A verificação acerca da tríplice identidade de partes, causa de pedir e pedido entre 
as demandas e da correta aplicação do princípio da causalidade para fins da condenação em 
verba honorária pressupõe reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável no âmbito 
do recurso especial em face do veto contido na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.943.906/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 29/11/2021, DJe de 17/12/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO CPC. RAZÕES. DEFICIÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. LITISPENDÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada ofensa ao art. 
1.022 do CPC faz-se sem a demonstração objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão 
combatido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente 
ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF.

2. Para acolher os fundamentos do recurso, desconstituindo a conclusão do Tribunal 
de origem de que "forçoso reconhecer existente litispendência entre os pedidos formulados 
na Ação Anulatória e nestes Embargos à Execução Fiscal. Isto porque, em relação à 
pretensão anulatória dos autos de infração, as partes, a causa de pedir e o pedido são 
idênticos", é imprescindível a análise detida do acervo fático-probatório, providência vedada 
em recurso especial, conforme verbete 7 da Súmula do STJ.

3. Pacífica a jurisprudência desta Corte de que a incidência do enunciado 7 da Súmula 
do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre 
os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso concreto.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.881.540/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 4/10/2021, DJe de 18/10/2021.)
 

Ainda que o referido óbice pudesse ser superado, é firme a jurisprudência 

desta Corte Superior no sentido de reconhecer legitimidade ao servidor que inicia a 

execução de um título executivo judicial coletivo firmado em demanda coletiva em que 

sindicatos atuaram na qualidade de substitutos processuais, independentemente de 

autorização expressa ou relação nominal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SINTRASEF-RJ. 
EXECUÇÃO. ART. 1.022, II, E PARÁGRAFO ÚNICO. C/C ART. 489, § 1°, IV, DO 
CPC/2015. OMISSÃO INEXISTENTE. ART. 21, C/C ART. 22, DA LEI N. 12.016/2009. 
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ART. 475-G DO CPC/1973, ART. 509, § 4°, DO CPC/2015. ARTS. 467, 468 E 469 DO 
CPC/1973. ARTS. 502, 506, 508 E 1.008 DO CPC/2015. SÚMULA N. 629/STF. 
SINDICATO NA QUALIDADE DE SUBSTITUTO PROCESSUAL ATUA NA ESFERA 
JUDICIAL NA DEFESA DOS INTERESSES COLETIVOS DE TODA A CATEGORIA. 
DISPENSÁVEL RELAÇÃO NOMINAL DOS FILIADOS E AUTORIZAÇÕES. A 
FORMAÇÃO DA COISA JULGADA EM AÇÃO COLETIVA DEVE BENEFICIAR 
TODOS OS SERVIDORES DA CATEGORIA. RECONHECIDA A LEGITIMIDADE DE 
SERVIDOR QUE INICIA A EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
DEMANDA COLETIVA. SINDICATO COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL. 
INDEPENDENTE DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA.

I - A demanda tem origem na execução da sentença (fls. 28-38) proferida na Ação 
Coletiva (2001.5101014738-1) ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores no Serviço 
Público Federal no Estado do Rio de Janeiro (Sintrasef-RJ), que reconheceu aos substituídos 
direito ao resíduo de 3,17%, além dos atrasados. Valor da execução: R$ 4.400,00 (quatro 
mil e quatrocentos reais), em 10/2010.

II - A União opôs embargos à execução, os quais foram julgados improcedentes, 
entendimento mantido pelo Tribunal no julgamento da apelação. Embargos de declaração 
rejeitados. Trânsito em julgado em 31/1/2013. A sentença, a propósito do pedido de 
execução de saldo remanescente, extinguiu o feito por entender que falta legitimidade ativa 
à exequente, uma vez que seu nome não constava da lista que o sindicato juntara à inicial da 
ação coletiva. O Tribunal a quo negou provimento à apelação em acórdão.[...]

VI - Este Superior Tribunal consagrou orientação segundo a qual, consoante 
disposição da Súmula n. 629/STF, o sindicato, na qualidade de substituto processual, atua na 
esfera judicial na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representa, sendo 
dispensável a relação nominal dos filiados e suas respectivas autorizações.

VII - Com efeito, "o sindicato ou associação, como substitutos processuais, têm 
legitimidade para defender judicialmente interesses coletivos de toda a categoria, e não 
apenas de seus filiados, sendo dispensável a juntada da relação nominal dos filiados e de 
autorização expressa. Assim, a formação da coisa julgada nos autos de ação coletiva deve 
beneficiar todos os servidores da categoria, e não apenas aqueles que na ação de 
conhecimento demonstrem a condição de filiado do autor" (Ag n. 1.153.516/GO, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe 26/4/2010).

VIII - O servidor público integrante da categoria beneficiada, desde que comprove 
essa condição, tem legitimidade para propor execução individual, ainda que não ostente a 
condição de filiado ou associado da entidade autora da ação de conhecimento. Ademais, é 
firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que reconhece legitimidade ao 
servidor que inicia a execução de um título executivo judicial coletivo firmado em demanda 
coletiva em que sindicatos atuaram na qualidade de substitutos processuais, 
independentemente de autorização expressa ou relação nominal. Confira-se: REsp n. 
1.666.086/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 
30/6/2017; AgInt no REsp n. 1.625.650/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 24/4/2017; AgInt no REsp n. 1.555.259/CE, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 9/11/2016.

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1481158/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 22/10/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. LEGITIMIDADE 
ATIVA. DEMANDA COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL POR MEMBRO DA 
CATEGORIA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL NO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 883.642/AL 
(TEMA EM REPERCUSSÃO GERAL 823/STF).

1. Os sindicatos e associações, na qualidade de substitutos processuais, detêm 
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria 
que representam, e, nesse contexto, a coisa julgada advinda da ação coletiva deverá alcançar 
todos os servidores da categoria, legitimando-os para a propositura individual da execução 
de sentença, ainda que não comprovada sua filiação à época do ajuizamento do processo de 
conhecimento. Assim, ao contrário do que alega a parte Agravante, é irrelevante qualquer 
consideração sobre eventual lista apresentada pelo sindicato junto à petição inicial. 
Precedentes.
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2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1869298/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 03/12/2020.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA 
AJUIZADA POR SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO EXEQUENTE. AUSÊNCIA DE EXPRESSA LIMITAÇÃO SUBJETIVA NO 
TÍTULO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Cumprimento Individual de Sentença, decorrente de direito 
reconhecido na Ação Coletiva 2008.71.00.024897-9 (5043841-31.2012.4.04.7100).

III. É firme o entendimento no âmbito desta Corte, no sentido de que, não tendo 
havido expressa limitação subjetiva no julgado coletivo, todos os integrantes da categoria 
substituída pelo sindicato possuem legitimidade para executar o título judicial, 
independentemente de autorização ou relação nominal eventualmente juntada à inicial. 
Precedentes: STJ, AgInt no REsp 1.957.041/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/6/2022; AgInt no REsp 1.951.890/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/6/2022; AgInt no REsp 
1.990.143/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/6/2022; AgInt no REsp 1.956.994/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 27/5/2022; AgInt no REsp 1.958.040/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2021. Ademais, em 
hipóteses similares à presente, as seguintes decisões: STJ, REsp 1.957.035/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 13/06/2022; REsp 1.956.328/RS, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 10/09/2021;

REsp 1.956.376/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe de 09/09/2021; 
REsp 1.959.691/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe de 20/09/2021; REsp 
1.956.351/RS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do 
TRF/5ª Região), DJe de 20/09/2021; REsp 1.956.291/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, DJe de 22/09/2021; REsp 1.967.643/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
DJe de 01/02/2022; REsp 1.974.959/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe de 
01/02/2022.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.964.459/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022.)
 

Neste contexto, há que se reconhecer a todos quantos se encontrem na 

condição de substituído pelo ente sindical, independentemente de constar ou não de lista 

anexa à petição inicial ou mesmo de encontrar-se a ele filiado à data do ajuizamento da 

ação, mas que compartilhem da mesma situação funcional que ensejou a demanda 

coletiva, o direito de pleitear individualmente o cumprimento do título judicial.

Confira-se o seguinte julgado da Segunda Turma:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
DESNECESSIDADE DE ALTERAR PREMISSAS FÁTICAS. SERVIDORES 
BENEFICIADOS POR AÇÃO COLETIVA PROMOVIDA POR SINDICATO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. RE 883.642 (TEMA 823). AUSÊNCIA DE 
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LIMITAÇÃO SUBJETIVA NO TÍTULO JUDICIAL. LEGITIMIDADE DE TODA A 
CATEGORIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não incidência do óbice da Súmula 7/STJ, porquanto a análise da pretensão 
recursal não demanda a alteração dos fatos delineados pelo Tribunal de origem.

2. Não há necessidade, para o acolhimento da pretensão recursal, da alteração da 
premissa fática de que a parte recorrente não fez parte da listagem apresentada na petição 
inicial da ação coletiva.

3. O acórdão impugnado está em divergência com a tese firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal no RE 883.642 (Tema 823), de acordo com a qual os "sindicatos possuem 
ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses coletivos 
ou individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e 
execuções de sentença, independentemente de autorização dos substituídos".

4. Com efeito, por ser prescindível a autorização dos substituídos e por não haver 
nenhuma limitação subjetiva na decisão exequenda, urge reconhecer a legitimidade dos 
agravados, independentemente da listagem nominal apresentada na ação coletiva.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.925.738/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 9/8/2021, DJe 25/8/2021.)
 

Em relação aos demais dispositivos indicados no recurso como violados, 

esclareça-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso 

especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 

infraconstitucional federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a indicação do 

dispositivo legal que teria sido contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a 

delimitação da violação do tema insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o 

necessário confronto interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional 

revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido 

quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como violados, 

deixa de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.

Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos 

pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-se evidente a deficiência 

do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APELO NOBRE. RAZÕES. CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO 

Documento eletrônico VDA42738939 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 13/08/2024 15:40:48
Código de Controle do Documento: 4764be60-d53b-4be4-bfed-a6c2558cc0cb



CPC/2015. DEFICIÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA MANTER O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA 283 DO STF. PROVA. DETERMINAÇÃO PELO 
TRIBUNAL. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA. PRECEDENTES.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão 
combatido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente 
ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF

2. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos dispositivos 
tidos por violados, bem como a exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado 
cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação genérica. O inconformismo apresenta-
se deficiente quanto à fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia 
(enunciado 284 da Súmula do STF).

3. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão combatido, 
o especial não merece ser conhecido, por lhe faltar interesse recursal. Inteligência do 
enunciado 283 da Súmula do STF, aplicável, por analogia, ao apelo nobre.

4. "Os juízos de primeiro e segundo graus de jurisdição, sem violação ao princípio da 
demanda, podem determinar as provas que lhes aprouverem, a fim de firmar seu juízo de 
livre convicção motivado, diante do que expõe o art. 130 do CPC. Assim, a iniciativa 
probatória do julgador de segunda instância, em busca da verdade real, não está sujeita a 
preclusão, pois 'em questões probatórias não há preclusão para o magistrado'".(AgInt no 
AREsp 871.003/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/6/2016).

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1813658/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 13/10/2020, DJe 22/10/2020 - grifei.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIVIDENDOS. RECURSO 
REPETITIVO. RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO. 
INTERPOSIÇÃO. ERRO GROSSEIRO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA Nº 284/STF. COISA JULGADA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 282/STF.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Constitui erro grosseiro a interposição do agravo em recurso especial quando o 
recurso é inadmitido com base no art. 1.030, I, "b", do Código de Processo Civil de 2015 
(art. 543-C, § 7º, I, do Código de Processo Civil de 1973).

3. A ausência de demonstração, com clareza e objetividade, das razões pelas quais 
teriam sido ofendidos os dispositivos legais apontados como afrontados enseja a incidência, 
por analogia, da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.

4. Inexistente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivo 
apontado como violado no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 
282 do Supremo Tribunal Federal.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.332.175/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 29/4/2019, DJe 6/5/2019 - grifei.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.140.491 / PB
Número Registro: 2024/0154141-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ANTONIO BEZERRA NETO
ADVOGADOS : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622

FARLEI PRATES FIGUEIREDO - MG112224

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANTONIO BEZERRA NETO
ADVOGADOS : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622

FARLEI PRATES FIGUEIREDO - MG112224

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Mauro Campbell Marques, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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